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TERMO DE COMPROMISSO NO 66/7796QUE ENTRE
SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAUDE, E o MuNtcípto DE BELo HoRtzoNTE,
POR INTERMEDIO DE SUA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE.

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermedio da Secretaria de Estado de Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, inscrita no CNPJ sob o n.o 18.715.516/0001-88, neste ato representado
pelo(a) seu/sua Subsecretário(a) de Vigilância em Saúde, Sr(a). Janaina Passos de Paula,
Carteira de ldentidade n.o 4.300.906, expedida pelo (a) SSP/GO e CPF n o 059 766.096-43s, com
domicílio especial na Rodovia Papa João Paulo ll, n.o 4.143, Bairro Serra Verde, Belo
Horizonte/Mc, no uso das atribuiçÕes legais que lhe confere a Resolução SES/IMG no 6.7g4 , de Z
de agosto de 2019, doravante denominada SES/MG, e o MUNICípIO oe BELO HORtzoNTE, por
intermédio da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo t\/unicipal de Saúde, inscrita no CNPJ sob o
n.o 11 .728.23910001-07, neste ato representado (a) pelo (a) seu (sua) Prefeito (a) ALEXANDRE
KALIL, Carteira de ldentidade no tUG-1.268.076, inscrito (a) no CPF sob o n o 2g8.531 096-20, e

-Jêlo 
(a) seu (sua) Gestor(a) do Fundo ttlunicipal de Saúde Jackson tMachado Pinto, portador(a)

da Carteira de ldentidade n.o [/G 1892, CPF n.o 175.498.336-72, ambos com domicílio especial
na AFONSO PENA , doravante denominado MUNICÍPIO/SMS, resolvem firmar o presente
TERMO DE COMPROMISSO, aplicando-se a este instrumento os arts. 29, 30, 37, 196 a 200 da
Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988; nos arts. 1BG a 1 g2 da Constituição do Estado de
Minas Gerais; na Lei Complementar n.o 141, de 13 de janeiro de 2012', na Lei Federal n.o 4.320,
de 17 de março de 1964; na Lei Federal n.o 8.080, de 19 de setembro de 1gg0; na Lei Federal n.o
8.142, de 28 de dezembro de 1990; na Lei Federal n.o 8.666, de 21de junho de 1gg3; no Decreto
Estadual n.o 45.468, de 13 de setembro de 2O1O', na Resolução SES/MG n.o 4.00G, de 14 de
dezembro de 2014', na Resolução SES/IUG n.o 5.262, de 13 de abril de 2016; na Deliberação
CIBSUS/IVIG n " 3.575 de 21 de outubro de 2021; na Resolução SES-MG n o 7 .7gO de Zl de julho
de 2021, e nas seguintes cláusulas e condiçÕes.

CLÁUSULA PRIMEIRA ? DO OBJETO

o presente TERMO DE GOMPROMISSO tem por objeto a adesão do MUNICíptotsrus às regras
-previstas na Resolução SES/N/G n.' 7.796 de 21de julho de 2021, visando à execução de açÕes

e serviços de saúde no âmbito do Sistema Unico de Saúde, mediante a definição de indicadores
e metas.

PARAGRAFO UNICO ? O recurso financeiro previsto nesta Resolução deverá ser utilizado para a
estruturação e funcionamento dos Núcleos Hospitalares de Epidemiologia por recurso de
investimento e de custeio.

CLÁUSULA SEGUNDA ? DAS oBRIGAÇÕES

Para a consecução do objeto expresso na cláusula primeira, competirá

I ? AO MUNICÍPIO/SMS:

a. executar as açÕes/serviços de saúde previstos na Resolução SES/1V1G n.o 7.796 de 21 de
julho de 2021;

b' cumprir os compromissos e/ou executar as açÕes/serviços/procedimentos constantes no

*
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c. aplicar o recurso financeiro exclusivamente na sua finalidade, de acordo com as regras
estabelecidas na Resolução mencionada no item anterior;

d. movimentar os recursos recebidos em conta corrente exclusiva, nos termos do Decreto
Estadual no 45.468, de 2010;

e. asslnar termo de autorização para que a instituição financeira onde foi aberta conta
bancária para o repasse dos recursos forneça à SES/IUG saldos, extratos e comprovantes
das contas correntes, investimentos e operaçÕes de crédito, mantidas junto ao banco e
relacionadas ao presente Termo,

f . notificar à SES/NIG, em até 15 (quinze) dias quando constatadas ocorrências sobre o não

cumprimento das metas pactuadas, ou quaisquer outras alterações que interfiram na

execução deste TERtt/O ;

g. enviar as informaçÕes solicitadas, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela SES,

durante a vigência deste TERIVIO;

h. alimentar, mensalmente, os sistemas de informaçÕes da Secretaria de Estado de Saude de

tVlinas Gerais ? SES/NIG e do tt/inistério da Saude, necessários para o acompanhamento
deste TERMO;

i. aprimorar sua rede assistencial local, promovendo sua articulação conforme o Plano Diretor ^
de Region alizaçáotPDR e/ou estudos de redes da SES/IVIG em parceria com os demais

entes federados;
j identificar mudanças epidemiologicas que impliquem em alteraçÕes deste TERMO,

comunicando a SES/MG;

k. observar na aplicação dos recursos e na execução das açÕes e serviços da

ação/projeto/programa as Resoluções da Secretaria de Estado de Saude e as normas do

Estado de lVinas Gerais;

l. cumprir as obrigaçÕes e responsabilidades constantes neste TERÍUO, bem como as

estabelecidas na legislação do SUS, nos diplomas federais e estaduais que regem o

presente TERÍt/O;

m. garantir a precisão e a veracidade das informaçÕes apresentadas;

n. garantir que o serviço de saude disponha de Alvará Sanitário vigente;

o. manter atualizado o cadastro do serviço de saude no Sistema de Cadastro Nacional de

Estabelecimentos de Saude (SCNES), ? se aplicável; ^
p assegurar à Auditoria Assistencial, à Auditoria Setorial e aos orgãos de controle externo da

Aclministração publica o pleno acesso aos documentos originados em decorrência da

execução deste termo;

q. disponibllizar informaçÕes e dados que se fizerem necessários para a elaboração do

Relatorro Quadrimestral de Avaliação;

r. participar das oficinas e dos cursos de capacitação oferecidos pela SES/MG, bem como

promover outras oficinas e cursos para a rede de serviços, fomentando a educação

perrltanente de base loco-regional;

s. responsabilrzar-se por todos os encargos e obrigaçÕes sociais, trabalhistas e

previdenciários que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste TERMO;

t. apresentar ao Conselho tt/lunicipal de Saúde, Relatorio de Gestão nos mesmos prazos

estabelecidos pelo tilinisterio da Saúde, contendo a discriminação dos recursos estaduais

transferidos, sem prejuÍzo do acompanhamento periodico;

u. apos a divulgação dos resultados do monitoramento realizado, atender ao disposto na

Resolução sES/í\nG n.5.262t2016 quanto à validação e eventual apresentação de recursos;

§{,
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lNv. nos prazos estabelecidos, inserir e validar os dados referentes à prestação de contas do
ano anterior no Sistema informatizados disponibilizado pela SES-IVIG, nos termos da
Resolução

sES/MG n.o 4.606/2014 (ou Regulamento que vier a substituí-ra);
w. apresentar à SES-tvlG o processo eletrônico de acompanhamento, controle e avaliação em

ate 90 (noventa) dias apos o termino do prazo de vigência deste TERIVIO;
x. restituir eventuais saldos de recursos ou de rendimentos de aplicação financeira náo

executados ou não utilizados em observância aodisposto no Regulamento do programa ao
Fundo Estadual de Saúde ao final da execução do TERtvlO, no ato da apresentação do
processo de acompanhamento, controle e avaliação, exceto saldos apurados ao final da
execução de termos destinados à execução dos programas de saúde, que se incorporarão
à execução do termo respectivo subsequente.

II ? A SES/MG:

a. efetuar o repasse dos recursos financeiros referentes ao objeto deste TERIVO ao
ÍVIUNICÍPIO/S[\TS;

b. apoiar os procedimentos técnicos e operacionais a serem executados, prestando a
v necessária assistência;

c. acompanhar, supervisionar, orientar e fiscalizar as ações relativas à execução deste
TERMO, em nível central e/ou regional;

d. realizar possíveis ajustes no valor financeiro do presente TERtr/O, conforme legislação
vigente;

a. monitorar, por intermédio do Gestor da ação/projeto/programa, no Sistema de
Gerenciamento de Resoluções Estaduais de Saude (SiG-RES), o cumprimento das
responsabilidades pelas partes envolvidas, notificando-as para tomada de providências
quando necessário;

b. monitorar no Sistema SiG-RES, o cumprimento das metas pactuadas em cada período cle
apuração;

c. disponibilizar os resultados alcançados pelo t\íUNlCiPlO/StvlS nas avaliações realizadas,
por meio do Sistema S|G-RES.

cLÁusuLA TERcEIRA ? Do oRÇAMENTo E Dos REcuRSos FlNANcEtRos
v a. Pelas açÕes e serviços de saude especificados no presente TERNIO, a SES/tr/G repassará

ao MUNlCiptOlStrltS o valor total estimado de ate RS R$ 830.188,92, de acordo com o
Regulamento da ação/projeto/programa e Anexo Técnico deste TERtUO.

b. O recurso financeiro necessário à execução das açÕes/servicos pactuados será repassado
do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo tt/unicipal de Saúde em conta exclusiva,
conforme cronograma de desembolso previsto no Anexo Tecnico.

c. No caso de a(s) parcela(s) ser(em) composta(s) por parte variável, o valor do repasse ficará
vinculado ao desempenho do tMUNICíptOlSttltS em relação a(s) meta(s) do(s) indicador(es)
pactuado(s).

d. As transferências dos recursos financeiros referentes ao exercício 2021, correrão à conta
do orçamento do respectivo exercício por meio da Dotação Orçamentária no
4291.10.305.150.4439.0001 - 334141- 10.1 e 4291 10.305.150.4439.0001 - 334s41 - 10.1

e. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotaçÕes
orçamentárias específicas aprovadas para os mesmos. tu Í,*y



f Os valores do recurso financeiro serão apurados na forma disposta no Anexo Técnico que
integra o presente TERIVIO.

g Os valores destinados à execução do objeto deste TERTUO poderão ser alterados mediante
a edição de ato normativo específico.

h. Os recursos destinados têm natureza de apoio financeiro para execução das ações de
saude relacionadas ao objeto deste TERMO, de natureza temporária e vinculada às metas
pactuadas, não integrando, em nenhuma hipotese, a remuneração pela prestação de
serviços contratados pelo SUS/IVG.

i. O lvlUNlCiPlO/SMSdeverá movimentar os recursos recebidos em conta corrente exclusiva,
vedada a movimentação para outras contas e utilização para finalidade diversa daquela
prevista no Regulamento da ação/projeto/programa de saúde.

j os pagamentos deverão ser realizados por meio da conta especifica, por emissão de

cheque
nominativo, ordem de pagamento ao credor ou outro meio que comprove o destino do

recurso, para quitação de despesa devidamente comprovada por respectivo documento
frscal.

k. todos os documentos de despesas realizadas deverão ser emitidos em nome do ^
beneficiário, estar corretamente preenchidos e sem rasuras, constando, inclusive, o número

do'IERIVIO que acobertou tais despesas.

l. A SES-ttIG suspenderá ou interromperá imediatamente o repasse do recurso financeiro até

que a situação seja regularizada, nas seguintes situaçÕes: caracterização de risco pela

Vigilância Sanitária;aplicação dos recursos financeiros de forma diversa à pactuada neste

TERtVIO;descumprimento das obrigações estabelecidas neste TERIVIO ou na Resolução.

m. As transferências intergovernamentais de que trata este TERMO poderão ser

recepcionadas e classificadas no orçamento municipal conforme necessidade local,

observado o disposto neste TERNIO e no Regulamento da ação/projeto/programa de

saude.

CLAUSULA QUARTA ? DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E AVALIAÇAO

a. O processo de acompanhamento, controle e avaliação será realizado por meio de processo

informatizado, nos termos da Resolução SES/ttíG no 5.26212016 (ou Regulamentos que

vierem a substitui-los), conforme cronograma de monitoramento previsto no Anexo Técnico ^
deste Termo.

Parágrafo unico. Excepcionalmente, o processo de adesão, execução' acompanhamento'

controle e avaliação poderão ser realizados por meio físico, até que o sistema informatizado

seja aclequado para o gerenciamento desse Termo'

a. Apos a divulgação dos resultados do monitoramento realizado, o NnUNICiPIO/SIVIS deverá

atender ao oisfosto na Resolução sES/tvlG n.5.262t2016 quanto à validação e eventual

apresentação de recursos.

b. A verificação da aplicação adequada dos recursos ao fim que se destina será realizada

mediante a análise do atendimento das metas fisicas e dos indicadores estabelecidos no

referido TERIVO.

c. os seguintes documentos devem ser preenchidos pelo MUNlciPto/stus no siG-RES

visando compor o processo digital de acompanhamento, controle e avaliação: relatorio de

execução financeira e fisica do termo, assinado digitalmente pelo representante legal do

I\íUNlCiplo/S1vlS;demonstrativo financeiro da receita e despesa, evidenciando saldo

anterior porventura existente, recursos recebidos, rendimentos auferidos em aplicaçÕes no

a.\
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mercado financeiro, e saldo ao final do termo;parecer da Comissão de Avaliação
referendando o processo;restituição de saldo do recurso ou de rendimentos auferidos em
aplicações financeiras não utilizados na consecução da finalidade ou objeto pactuado,
quando for o caso;termo por meio do qual o IVUNICÍPlO/SlVSserá obrigado a manter os
documentos relacionados ao Termo de Compromisso.plano de execução previsto no Anexo
lll da Resolução SES/MG No 7.796, de 21de outubro de 2021

d, Todas as informaçÕes prestadas serão de inteira responsabilidade de seus declarantes,
sujeitos às penalidades administrativas, civis e criminais quando constada a sua falsidade
ou inverdade.

e. Poderão ser realizadas visitas aos estabelecimentos de saude durante a vigência do
TERN/O, caso seja apontada necessidade de verificaçã o in loco, referente à execução dos
compromissos e/ou indicadores pactuados.

f. O MUNlciptOlStrlS que receber recurso Fundo a Fundo deve apresentar ao Conselho
Municipal de Saúde, anualmente, Relatorio de Gestão nos mesmos prazos estabelecidos
pelo Ministério da Saúde, contendo a discriminação dos recursos estaduais transferidos,
sem prejuízo do acompanhamento periodico.

g. O MUNIC|PIO/SMS deverá manter arquivados, conforme estabelece o art. 25 do Decreto
Estadual n.o 45.46812010, os seguintes documentos que comprovam a utilização e gestão
dos recursos públicos repassados pelo FES:

1. Copia do protocolo de entrega do processo digital de acompanhamento, controle e
avaliação;

2. Comprovante da contabilização dos recursos recebidos pelo município, orgão ou entidade
beneficiada;

3. nota de empenho do orgão/entidade/município beneficiado, se for o caso;
4. Balancete financeiro;
5. relação de pagamentos efetuados;
6. Comprovante original dos documentos fiscais das despesas realizadas, rotuladas com o

número dos Termos de [t/etas ou de Compromisso;
7. Extratos bancários completos da movimentação financeira e de rendrmentos de aplrcaçóes

no mercado financeiro, referente à conta bancária vinculada,
8. Demonstrativo dos rendimentos de aplicação financeira;
9. Termo de recebimento da obra ou serviço, quando for o caso;
10. Comprovante de devolução de saldo remanescente;
1 1. Atestado de execução do objeto do termo, expedido por setor competente do orgão ou

entidade repassador do recurso;
12. Procedimento licitatorio ou processo de compra, composto com os comprovantes de

divulgação do edital da modalidade utilizada e respectivo resultado, procedimento de
dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando for o caso;

13. Comprovantes e guias de retençÕes e recolhimentos de impostos e encargos sociais
incidentes, se for o caso;

14. contratos firmados para a execução do objeto pactuado, se for o caso; e
15. Termo de aprovação do processo emitido pelo orgão ou entidade responsável pelo repasse

dos recursos, ou, no caso de irregularidade na execução, prova das providências adotadas
para seu saneamento ou para o ressarcimento ao erário.

Constatadas irregularidades no cumprimento do TERIVO, o processo será baixado
emdiligência pela SES, sendo fixado prazo de trinta dias para apresentação de justificativas,
alegações de defesa, documentação complementar que regularize po,ssíveis falhas*4Ó
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detectadas ou a devolução dos recursos liberados, atualizados monetariamente, sob pena da
instauração de tomada de contas especial, em atendimento ao art. 47 da Lei Complementar no

102, de 17 de janeiro de 2008.

J) O ente federado ou a instituição deverá manter os documentos relacionados ao Termo
deCompromisso ou de Metas pelo prazo de dez anos, contado da data em que foi aprovado o
processo de prestação de contas.

k) Caso os recursos disponibilizados não tenham sido aplicados no mercado financeiro ou

aindarestituídos fora dos prazos estipulados, será aplicado o indice Nacional de Preços ao

ConsumidoílNPC, sobre o valor da liberação financeira realizada ou sobre saldos porventura

existentes

l) nos prazos estabelecidos, o IVUNICIPIO/SIMS deverá inserir e validar os dados referentes

àprestação de contas do ano anterior no Sistema informatizados disponibilizado pela SES-

tVlG, nos termos da Resolução SES/N/G n.o 4.60612014 (ou Regulamento que vier a substitui-

lr);

m) o processo eletrônico de acompanhamento, controle e avaliação deverá ser apresentado à

SES/IMG em ate 90 (noventa) dias apos o término do prazo de vigência deste TERI\íO;

n) deverão ser restituÍdos eventuais saldos de recursos ou de rendimentos de

aplicaçãofinanceira não executados ou nâo utilizados em observância aodisposto no

Regulamento do programa ao Fundo Estadual de Saúde ao final da execução do TERMO, no

ato da apresentação do processo de acompanhamento, controle e avaliação, exceto saldos

apurados ao final da execução de termos destinados à execução dos programas de saude,

qLte Se incorporarão à execução do termo respectivo subsequente.

o) A prestação de contas contábil será realizada de acordo com a Resolução SES/MG

n.o4.606/2004 (ou Regulamento que vier a substituí-la).

p) as funçÕes fiscalizadoras e de auditoria serão exercidas pela SES, por meio da

AuditorraAssistencial, sem prejuízo do exercício do controle interno e externo.

CLAUSULA QUINTA ? DOS INDICADORES E METAS

O resultado pactuado neste instrumento e o descrito no Anexo Técnico deste TERÍUO, o qual

poderá ser revisto por meio de Termo Aditivo'

CLAUSULA SEXTA ? DA VIGÊNCIA

o presente TERtt/lO terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

CLAUSULA SETIMA ? DAS ALTERAÇOES

O presente TERÍMO poderá, a qualquer tempo, ser alterado mediante assinatura de TERMO

ADITIVO, desde que devidamente motivado e que não seja modificado seu objeto.

CLAUSULA OTTAVA ? DA DENUNCIA, EXTINÇÃO e RESCISÃO

Este TERIVIO poderá ser denunciado por qualquer das partes, bem como extinto, com

antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias da data estipulada para o termino de sua

vigência, ou rescrndido de pleno direito, a qualquer tempo, unilateralmente, ou de comum acordo

entre as partes, por inadimplência de qualquer delas ou pela superveniência de motivos que o

torne material ou formalmente inviável
4 Í-\^
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cLAUSULA NoNA ? DA FRAUDE E coRRUpÇÃo

a. O MUNtCiptOlSttlSdeverá observar os mais altos padrÕes eticos durante a execução do
objeto, estando sujeita às sançÕes previstas na legislação e neste TERNIO, e conforrne
indicado a seguir:

b. O MUN|CÍPlOistMSpermitirá a SES-IIIG a realização de inspeção em suas contas, registros
e quaisquer outros documentos relativos à apresentação de ofertas e ao cumprimento do
TERIVIO, e poderá submetê-los à auditoria realizada por pessoas designadas pelo
respectivo Orgão.

c. Para isso, o MUNICíPlO/SIvlS deverá: manter todos os documentos e registros referentes ao
objeto por um período de dez (10) anos apos a conclusão dos trabalhos contemplados no
respectivo contrato;entregar toda documentação necessária à investigação relativa à fraude
e/ou corrupÇão, e disponibilizar os empregados ou agentes que tenham conhecimento do
objeto para responder a indagaçÕes provenientes da SES-IVG ou de qualquer investigador,
agente, auditor ou consultor apropriadamente designado pela SES-tt/G para a revisão ou
auditoria dos documentos.

PARAGRAFO UNICO ? Caso o MUNICiPIO/SIr/Snão cumpra as exigências firmadas ou de
qualquer maneira crie a SES-IUG obstáculos para a fiscalização, revisão ou auditoria dos
documentos, poderá esta, discricionariamente, tomar medidas apropriadas para tanto.

a. Caso apos procedimento administratrvo da SES-tr/G, ficar comprovado que empregado clo

MUNICíP|O/SMSou de quem atue em seu lugar, quando for o caso, incorreu em práticas
corruptas, a SES-IMG poderá declarar inelegíveis o tr/UNlCiPlO/SMS e/ou seus empregados
diretamente envolvidos nas práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para
participar de futuras Licitações ou Contratos.

b. Com os propositos dessa disposição, são considerados os seguintes termos:
1. "prática corrupta" significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer

coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo de aquisição
ou execução do Contrato; e

2. "prática fraudulenta" significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de
aquisição ou a execução de um Contrato em detrimento da Administração, e inclui prática
conspiratoria entre os concorrentes (antes ou apos a apresentação da proposta) destinados

v a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não-competitivos e privar o orgáo
licitante dos benefícios da competição livre e aberta;

3. "pratica conspiratoria" significa um esquema ou arranjos entre dois ou mais concorrentes,
com ou sem o conhecimento do orgão licitante, destinado a estabelecer os preços das
propostas a níveis artificiais não competitivos; e

4. "prática coercitiva" significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente,
pessoas ou suas propriedade a fim de influenciar a participação delas no processo de
aquisição ou afetar a execução de um contrato;

5. "prática obstrutiva" significa: destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas
materiais para investigação ou oferecer informaçÕes falsas aos investigadores com o
objetivo de impedir uma investigação do Banco sobre alegaçÕes de corrupção, fraude,
coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte
envolvida com vistas a impedir a liberação de informaçôes ou conhecimentos que sejam
relevantes para a investigação; ouagir intencionalmente com o objetivo de impedir o
exercício do direito da Administração de investigar e auditar.

(/
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clÁusuLA DEctMA ? DAS DtspostÇÕes oenars

a. Havendo contratação entre os beneficiários e terceiros, visando à execução de serviços
vinculados ao objeto deste TERIMO, tal contratação não induzirá à SES/Ír/G em
solidariedade jurídica, bem como não acarretará vínculo funcional ou empregatício, nem
solidariedade às parcelas de obrigaçÕes trabalhistas, contribuições previdenciárias ou
assemelhadas, eventualmente reclamadas.

b. Eventuais saldos de recursos ou de rendimentos de aplicação financeira so poderão ser
utilizados apos aprovação da SES.

c. Caso sejam detectados vÍcios de legalidade, na aplicação do recurso, a liberação financeira
prevista neste TERTMO estará condicionada à sua regularização.

d. E vedada a utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida neste

TERN4O, ainda que em caráter de emergência, bem como para a realização das despesas a
que se referem os incisos ll, lll e lV do art. 10 do Decreto estadual45.46812010;

e. Os recursos transferidos pela SES, enquanto mantidos nas contas bancárias específicas,
cuia previsão de utilização for inferior a trinta dias, deverão ser aplicados em fundo de

aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da

dívida publica, ou ainda em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, caso a
previsão de utilização seja igual ou superior a trinta dias.

f. A não apresentação do processo de acompanhamento, controle e avaliação no prazo

estipulado, ou a sua não aprovação ensejará a adoção, peta SES/MG, das medidas

previstas no artigo 26 do Decreto Estadual no 45.468, de 13 de setembro de 2010.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA ? DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte como competente para dirimir quaisquer

duvidas ou questÕes suscitadas na execução deste TERMO DE COMPRONíISSO'

Belo Horrzonte, 28 de outubro de 2021.

MUNICiPIO/SMS:

Jackson [Machado Pinto

GESTOR DO FUNDO IUUNICIPAL DE SAUDE

ANEXO TECNICO

INDICADORES TECN/COS

? Descrição do indicador: percentual de execução do plano de cusfeio do Núcleo Hospitalar

deEpidemiologia;

It - lllétodo de Calculo. Recurso executado/Recurso programado *100

lll ? Periodicidade: 12 meses;

tV ? Fonte da informação: Plano de custeio aprovado pelo Conselho Municipal de SaÚde

ecomprovantes de execução do recurso

V - unidade de Medida: %o;

Vl - Polaridade: Maior melhar; e
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Vll - Meta: 100%
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